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EMENTA

TRIBUTÁRIO. ICMS. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. CPC/2015. APLICABILIDADE. ALEGAÇÃO GENÉRICA DE OFENSA A 
DISPOSITIVO DE LEI FEDERAL. DEFICIÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA 
N. 284/STF. AUSÊNCIA DE COMBATE A FUNDAMENTOS AUTÔNOMOS DO 
ACÓRDÃO. SÚMULA N. 283/STF. CREDITAMENTO DE ICMS. BENS DESTINADO 
AO ATIVO PERMANENTE. POSSIBILIDADE DESDE QUE ESSENCIAIS À 
ATIVIDADE DO ESTABELECIMENTO. DESTINAÇÃO DOS BENS NÃO 
COMPROVADA. ACÓRDÃO EMBASADO EM PREMISSAS FÁTICAS. REVISÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 07/STJ. MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE 
PROCESSO CIVIL DE 2015. INADEQUADA AO CASO CONCRETO.
I – Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do provimento 
jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015.
II – Considera-se que quando a arguição de ofensa ao dispositivo de lei federal é 
genérica, sem demonstração efetiva da contrariedade, aplica-se, por analogia, o 
entendimento da Súmula n. 284, do Supremo Tribunal Federal.
III – A falta de combate a fundamento suficiente para manter o acórdão recorrido 
justifica a aplicação, por analogia, da Súmula n. 283 do Supremo Tribunal Federal.
IV – "O art. 20 da Lei Complementar n. 87/1996 passou a prever a possibilidade de 
creditamento de ICMS cobrado em operações de que tenha resultado a entrada de 
mercadoria, real ou simbólica, no estabelecimento, inclusive a destinada ao seu uso ou 
consumo ou ao ativo permanente, ou o recebimento de serviços de transporte 
interestadual e intermunicipal ou de comunicação, excetuando-se aqueles que se 
refiram a mercadorias ou serviços alheios à atividade do estabelecimento" (1ª Turma, 
AgInt no AREsp n. 1.288.164/SP, Rel. Min. Gurgel de Faria, j,. 12.4.2021, DJe de 
5.5.2021.).
V – In casu, o Tribunal de origem concluiu que a perícia não logrou apurar a destinação 
dada aos bens adquiridos, cujos créditos foram glosados pelo Fisco estadual.  Rever 
esse entendimento, com o objetivo de acolher a pretensão recursal de reconhecer o 
direito ao creditamento questionado, demandaria necessário revolvimento de matéria 
fática, o que é inviável em sede de recurso especial, à luz do óbice contido na Súmula 
n. 7 desta Corte.
VI – Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, do Código de 
Processo Civil de 2015, em razão do mero improvimento do Agravo Interno em votação 
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unânime, sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou 
improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
VII – Agravo Interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 11/04/2023 a 17/04/2023, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Gurgel de Faria e 
Paulo Sérgio Domingues votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.
 

Brasília, 17 de abril de 2023.

REGINA HELENA COSTA 
Relatora
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unânime, sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou 
improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
VII – Agravo Interno improvido.

RELATÓRIO

Trata-se de Agravo Interno interposto por MAKRO ATACADISTA S.A.
 contra a decisão monocrática de minha lavra que não conheceu do Recurso Especial, 
fundamentada na: i. incompetência desta Corte para examinar matéria eminentemente 
constitucional; ii. incidência, por analogia, das Súmulas n. 283 e 284, do Supremo 
Tribunal Federal; e iii. aplicação da Súmula n. 07, do Superior Tribunal de Justiça. 

Sustenta a Agravante, em síntese, o seguinte (fls. 550/556e):
 
De acordo com a r. decisão ora agravada, o Recurso Especial interposto 
não merece conhecimento, uma vez que o recurso possui alegações 
genéricas relativamente a alegada violação aos artigos 11, 371, 489 e 
1.022, todos do CPC, não demonstrando, com precisão e clareza, qual o 
ponto omisso, obscuro ou contraditório do acórdão recorrido, bem como sua 
importância para o deslinde da controvérsia, esbarrando no óbice da 
Súmula nº 284 do STF.
Entretanto, diferentemente do que restou decidido na r. decisão agravada, o 
Recurso Especial não foi interposto apenas com fundamento em ofensa aos 
artigos 11, 371, 489 e 1.022, do CPC, não se justificando a negativa de 
seguimento de seu recurso por ausência de demonstração de ofensa a tais 
dispositivos, ainda que estivessem de forma implícita.
[...]
Como se verifica dos trechos transcritos acima, a Recorrente refutou 
diretamente o fundamento do acórdão recorrido mencionado na r. decisão 
agravada, não se justificando a negativa de seguimento do recurso especial 
sob este aspecto por analogia à Súmula 283/STF, merecendo reforma a 
decisão agravada também sob este aspecto.
Ainda de acordo com a r. decisão agravada, o Tribunal de origem concluiu 
que a perícia não logrou êxito em apurar a destinação dada aos bens 
adquiridos porque, não reuniu elementos aptos a esclarecer qual destino e 
utilização foi dado para cada produto adquirido, este entendimento 
demandaria necessário o reexame do conjunto fático-probatório constante 
dos autos, o que é vedado Súmula nº 07 do STJ.
No entanto, diferentemente do que restou decidido, não se pretende, com o 
recurso especial, que se proceda ao reexame da matéria fática, pois a 
simples reanálise dos termos da legislação é suficiente para a conclusão de 
que o v. acórdão fere o disposto na Lei Complementar nº 87/96, uma vez 
que não há qualquer disposição que vede o aproveitamento dos créditos de 
ICMS decorrentes da aquisição de bens destinados ao ativo permanente de 
estabelecimento administrativo.
[...]
Portanto, a interposição do presente Agravo é medida cabível e necessária, 
não havendo que se aplicar, destarte, a multa processual prevista pelo CPC.

 
Por fim, requer o provimento do recurso, a fim de que seja reformada a 

decisão impugnada e determinado o processamento do Recurso Especial ou, 
alternativamente, sua submissão ao pronunciamento do colegiado.

Transcorreu in albis o prazo para impugnação (certidão de fl. 563e).
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É o relatório.

VOTO

Por primeiro, consoante o decidido pelo Plenário desta Corte, na sessão 
realizada em 09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação 
do provimento jurisdicional impugnado. Assim sendo, in casu, aplica-se o Código de 
Processo Civil de 2015.

Os Agravantes não impugnaram, efetivamente, a incompetência desta Corte 
para analisar matéria eminentemente constitucional. 

Nesses casos, de acordo com o que restou decidido nos EREsp n. 
1.424.404/SP, a parcela da decisão não impugnada resta preclusa para futuras 
discussões, como se depreende da leitura do aresto:

 
EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RECURSO ESPECIAL. 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. DESNECESSIDADE DE 
IMPUGNAÇÃO DE TODOS OS CAPÍTULOS AUTÔNOMOS E/OU 
INDEPENDENTES DA DECISÃO MONOCRÁTICA AGRAVADA. 
INAPLICABILIDADE DA SÚMULA 182/STJ.
1. A regra da dialeticidade - ônus do recorrente de apresentar os 
fundamentos de sua irresignação - constitui reflexo do princípio 
constitucional do contraditório e da necessária interação dialógica entre as 
partes e o magistrado, revelando-se como a outra face da vedação 
do arbítrio, pois, se o juiz não pode decidir sem fundamentar, "a parte não 
pode criticar sem explicar" (DOTTI, Rogéria. Todo defeito na 
fundamentação do recurso constitui vício insanável? Impugnação 
específica, dialeticidade e o retorno da jurisprudência defensiva. In: NERY 
JUNIOR, Nelson; ALVIM, Teresa Arruda; OLIVEIRA, Pedro Miranda de 
[coord.]. Aspectos polêmicos dos recursos cíveis e assuntos afins. Volume 
14 [livro eletrônico]. São Paulo: Thomson Reuters Brasil, 2018).
2. Tal dever de fundamentação da pretensão de reforma do provimento 
jurisdicional constitui requisito extrínseco de admissibilidade dos recursos, 
que se enquadra na exigência de regularidade formal.
3. Nada obstante, via de regra, é possível eleger, em consonância com o 
interesse recursal, quais questões jurídicas - autônomas e independentes - 
serão objeto da insurgência, nos termos do artigo 1.002 do CPC de 2015. 
Assim, "considera-se total o recurso que abrange 'todo o conteúdo 
impugnável da decisão recorrida', porque toda ela pode não ser impugnável; 
e parcial o recurso que, por abstenção exclusiva do recorrente, 'não 
compreenda a totalidade do conteúdo impugnável da decisão'" (ASSIS, 
Araken de. Manual dos recursos [livro eletrônico]. 4. ed. São Paulo: 
Thomson Reuters Brasil, 2021).
4. O citado dispositivo legal - aplicável a todos os recursos - somente deve 
ser afastado quando há expressa e específica norma em sentido contrário, 
tal como ocorre com o agravo contra decisão denegatória de 
admissibilidade do recurso especial, tendo em vista o mandamento 
insculpido no artigo 253, parágrafo único, inciso II, alínea "a", do RISTJ, 
segundo o qual compete ao relator não conhecer do agravo "que não tenha 
impugnado especificamente todos os fundamentos da decisão recorrida".
5. Sobre a aludida modalidade de recurso - agravo do artigo 544 do CPC de 
1973, atualmente disciplinado pelo artigo 1.042 do CPC de 2015 -, a Corte 
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Especial fixou a orientação no sentido de ser inafastável o dever do 
recorrente de impugnar especificamente todos os fundamentos que levaram 
à inadmissão do apelo extremo, não se podendo falar, na hipótese, em 
decisão cindível em capítulos autônomos e independentes (EAREsps 
701.404/SC, 746.775/PR e 831.326/SP, relator Ministro João Otávio de 
Noronha, relator para acórdão Ministro Luis Felipe Salomão, Corte Especial, 
julgado em 19.9.2018, DJe 30.11.2018).
6. Como se constata, essa orientação jurisprudencial se restringe ao Agravo 
em Recurso Especial (AREsp) - ante a incindibilidade da conclusão exarada 
no juízo prévio negativo de admissibilidade do apelo extremo -, não 
alcançando, portanto, o Agravo Interno no Recurso Especial (AgInt no 
REsp) nem o Agravo Interno no Agravo em Recurso Especial (AgInt no 
AREsp), haja vista a possibilidade, em tese, de a decisão singular do relator 
ser decomposta em "capítulos", vale dizer unidades elementares e 
autônomas do dispositivo contido no provimento jurisdicional objeto do 
recurso.
7. A autonomia dos capítulos da sentença - lato sensu - apresenta dois 
significados: (i) o da possibilidade de cada parcela do petitum ser objeto de 
um processo separado, sendo meramente circunstancial a junção de várias 
pretensões em um único processo; e (ii) o da regência de cada pedido por 
pressupostos próprios, "que não se confundem necessariamente nem por 
inteiro com os pressupostos dos demais" (DINAMARCO, Cândido Rangel. 
Capítulos de sentença. São Paulo: 2002, Malheiros, pp. 43-44).
8. O renomado autor aponta, ainda, a possibilidade de a decisão judicial 
conter "capítulos independentes" e "capítulos dependentes". Nessa 
perspectiva, destaca que a dependência entre capítulos sentenciais se 
configura: (i) quando constatada relação de prejudicialidade entre duas 
pretensões, de modo que o julgamento de uma delas 
(prejudicial) determinará o teor do julgamento da outra (prejudicada); e (ii) 
entre o capítulo portador do julgamento do mérito e aquele que decidiu 
sobre a sua admissibilidade (DINAMARCO, Cândido Rangel. Op. cit., pp. 
44-46).
9. Diante desse contexto normativo e doutrinário, deve prevalecer a 
jurisprudência desta Corte no sentido de que a ausência de impugnação, no 
agravo interno, de capítulo autônomo e/ou independente da decisão 
monocrática do relator - proferida ao apreciar recurso especial ou agravo em 
recurso especial - apenas acarreta a preclusão da matéria não impugnada, 
não atraindo a incidência da Súmula 182 do STJ.
10. Ressalte-se, contudo, o dever da parte de refutar "em tantos quantos 
forem os motivos autonomamente considerados" para manter os capítulos 
decisórios objeto do agravo interno total ou parcial (AgInt no AREsp 
895.746/SP, relator Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, 
julgado em 9.8.2016, DJe 19.8.2016).
11. Embargos de divergência providos para afastar a aplicação da Súmula 
182/STJ em relação ao agravo interno, que deve ser reapreciado pela 
Primeira Turma desta colenda Corte.
(EREsp 1424404/SP, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, CORTE 
ESPECIAL, julgado em 20/10/2021, DJe 17/11/2021 - destaquei)

 
Passo ao exame das questões remanescentes.
Não se pode conhecer da apontada violação aos arts. 11, 371, 479, 489 e 

1.022 do Código de Processo Civil, uma vez que o recurso se cinge a alegações 
genéricas e, por isso, não demonstra, com transparência e precisão, qual seria o ponto 
omisso, contraditório ou obscuro do acórdão recorrido, bem como a sua importância 
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para o deslinde da controvérsia, o que atrai o óbice da Súmula 284 do Supremo 
Tribunal Federal, aplicável, por analogia, no âmbito desta Corte.

Nesse sentido:
 
RECURSO FUNDADO NO NOVO CPC/2015. TRIBUTÁRIO. 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. ALEGADA VIOLAÇÃO DO ART. 1.022 DO CPC/15. 
DEFICIÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA 284/STF. ALEGAÇÃO 
DE INFRINGÊNCIA À SÚMULA. IMPOSSIBILIDADE. EXTINÇÃO DA 
EXECUÇÃO FISCAL. CANCELAMENTO DA CDA. HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS. POSSIBILIDADE.
1. É deficiente a fundamentação do recurso especial em que a alegação de 
ofensa ao art. 1022 do CPC se faz de forma genérica, sem a demonstração 
exata dos pontos pelos quais o acórdão se fez omisso, contraditório ou 
obscuro. Aplica-se, na hipótese, o óbice da Súmula 284 do STF.
2. No que se refere à alegação de infringência à Súmula, esta Corte firmou 
entendimento de que enunciado ou súmula de tribunal não equivale a 
dispositivo de lei federal, restando desatendido o requisito do art. 105, III, a, 
da CF.
3. A jurisprudência desta Corte é uníssona no sentido de que, sobrevindo 
extinção da execução fiscal em razão do cancelamento da certidão de 
dívida ativa após a citação válida do executado, a Fazenda Pública deve 
responder pelos honorários advocatícios, em homenagem ao princípio da 
causalidade. Precedentes: AgRg no AREsp 791.465/SP, Rel. Ministro 
NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 
23/08/2016, DJe 31/08/2016; REsp 1648213/RS, Rel. Ministro HERMAN 
BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 14/03/2017, DJe 20/04/2017.
4. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp 1.134.984/MG, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA 
TURMA, julgado em 20/02/2018, DJe 06/03/2018 – destaque meu).
 
PROCESSO CIVIL. ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL. 
DEFICIÊNCIA NA ALEGAÇÃO DE CONTRARIEDADE AO ART. 1.022 DO 
CPC/2015. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 284/STF. SERVIDOR PÚBLICO 
MUNICIPAL. REENQUADRAMENTO. PRESCRIÇÃO DE FUNDO DE 
DIREITO. CARACTERIZAÇÃO.
1. É deficiente a fundamentação do recurso especial em que a alegada 
ofensa ao art. 1.022 do CPC/2015 se faz sem a demonstração objetiva dos 
pontos omitidos pelo acórdão recorrido, individualizando o erro, a 
obscuridade, a contradição ou a omissão supostamente ocorridos, bem 
como sua relevância para a solução da controvérsia apresentada nos autos. 
Incidência da Súmula 284/STF.
2. É cediço que o enquadramento ou o reenquadramento de servidor 
público é ato único de efeitos concretos, o qual não reflete uma relação de 
trato sucessivo. Nesses casos, a pretensão envolve o reconhecimento de 
uma nova situação jurídica fundamental, e não os simples consectários 
de uma posição jurídica já definida. A prescrição, portanto, atinge o próprio 
fundo de direito, sendo inaplicável o disposto na Súmula 85/STJ. 
Precedentes.
3. Recurso especial conhecido em parte e, nessa extensão, não provido.
(REsp 1.712.328/MG, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA TURMA, 
julgado em 03/04/2018, DJe 09/04/2018 – destaque meu).
 
Outrossim, a Corte Estadual entendeu que "a incidência do art. 20, 
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entretanto, que se operaria a partir de 1° de janeiro de 2000, foi sucessivamente 
adiada; atualmente encontrando-se prevista para valer em 1° de janeiro de 2033, 
consoante estabelecido na Lei Complementar n° 171, de 2019" (fl. 402e).

Nas razões do Recurso Especial, tal fundamentação não foi refutada, 
repercutindo na inadmissibilidade do recurso, visto que esta Corte tem firme 
posicionamento segundo o qual a falta de combate a fundamento suficiente para 
manter o acórdão recorrido justifica a aplicação, por analogia, da Súmula n. 283 do 
Colendo Supremo Tribunal Federal: “É inadmissível o recurso extraordinário, quando a 
decisão recorrida assenta em mais de um fundamento suficiente e o recurso não 
abrange todos eles”.

Nessa esteira:
 
PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. 
OFENSA À PORTARIA CONJUNTA PGFN/RFB N. 13/14. NÃO 
ENQUADRAMENTO NO CONCEITO DE TRATADO OU LEI FEDERAL. 
ALEGAÇÃO GENÉRICA DE OFENSA A DISPOSITIVO DE LEI FEDERAL. 
DEFICIÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. INCIDÊNCIA, POR ANALOGIA, 
DA SÚMULA N. 284/STF. AUSÊNCIA DE COMBATE A FUNDAMENTOS 
AUTÔNOMOS DO ACÓRDÃO. APLICAÇÃO DO ÓBICE DA SÚMULA N. 
283/STF. EMPRESAS OPTANTES PELO SIMPLES NACIONAL E 
FEDERAL. PARCELAMENTOS INSTITUÍDOS PELAS LEIS N. 
10.522/2002 E 11.941/2009. ADESÃO. IMPOSSIBILIDADE. 
ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO 
ATACADA.
I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do 
provimento jurisdicional impugnado. Assim sendo, in casu, aplica-se o 
Código de Processo Civil de 2015.
II - Consoante pacífica jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça, o 
conceito de tratado ou lei federal, previsto no art. 105, inciso III, a, da 
Constituição da República, deve ser considerado em seu sentido estrito, não 
compreendendo súmulas de Tribunais, bem como atos administrativos 
normativos.
III - A jurisprudência desta Corte considera que quando a arguição de 
ofensa ao dispositivo de lei federal é genérica, sem demonstração efetiva da 
contrariedade, aplica-se, por analogia, o entendimento da Súmula n. 284, do 
Supremo Tribunal Federal.
IV - A falta de combate a fundamento suficiente para manter o acórdão 
recorrido justifica a aplicação, por analogia, da Súmula n. 283 do Supremo 
Tribunal Federal.
V - Esta Corte possui entendimento consolidado segundo o qual é vedado 
às empresas optantes pelo Simples Nacional e Federal aderirem 
aos parcelamentos instituídos pelas Leis n. 10.522/02 e 11.941/09, 
porquanto apenas lei complementar poderia criar parcelamento de débitos 
que englobam tributos de outros entes da federação, a teor do disposto no 
art. 146 da Constituição da República.
VI - A Agravante não apresenta, no agravo, argumentos suficientes para 
desconstituir a decisão recorrida.
VII - Agravo Interno improvido.
(AgInt no REsp 1640194/RS, de minha relatoria, PRIMEIRA TURMA, 
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julgado em 25/04/2017, DJe 08/05/2017, destaquei).
 
IPVA. NÃO CONFIGURADA VIOLAÇÃO DO ART. 1.022 DO CPC/2015. 
CERCEAMENTO DE DEFESA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 283 DO STF. 
ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA DE VEÍCULO. ILEGITIMIDADE PASSIVA DO 
CREDOR FIDUCIÁRIO. CONTROVÉRSIA DIRIMIDA COM ANÁLISE DE 
LEGISLAÇÃO DISTRITAL. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 280/STF. LEI 
LOCAL. ILEGITIMIDADE ATIVA DO DISTRITO FEDERAL. REEXAME DO 
CONJUNTO PROBATÓRIO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7 DO STJ. 
MULTA DO ART. 1026 DO CPC/2015.
(...)
2. No que diz respeito à alegação de violação dos arts. 16, § 2º e 28 da Lei 
6.830/1980 e 485, IV, § 3º, do CPC/2015, há de ser levado em consideração 
que tais dispositivos não foram objeto de análise pelo Tribunal de origem, 
ressentindo-se, portanto, do indispensável requisito do prequestionamento, 
a atrair o óbice das Súmulas 211 do STJ e 282 do STF.
3. Isso porque a decisão recorrida da Corte de origem consubstanciou-se no 
fundamento de que o recurso cabível em face da decisão interlocutória que 
determinou a reunião de execuções fiscais seria, à luz do art. 522 do 
CPC/1973, o Agravo de Instrumento e não a Apelação. Ademais, o 
fundamento de que a parte manejou recurso incabível à espécie não foi 
devidamente rebatido, o qual, no entanto, é suficiente por si só, para manter 
o decisum atacado, atraindo-se, por analogia, as disposições da Súmula 
283/STF.
(...)
7. Recurso Especial não conhecido.
(REsp 1671609/DF, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 27/06/2017, DJe 30/06/2017, destaque meu).

 
Por fim, "[...] o art. 20 da Lei Complementar n. 87/1996 passou a prever a 

possibilidade de creditamento de ICMS cobrado em operações de que tenha resultado 
a entrada de mercadoria, real ou simbólica, no estabelecimento, inclusive a destinada 
ao seu uso ou consumo ou ao ativo permanente, ou o recebimento de serviços de 
transporte interestadual e intermunicipal ou de comunicação, excetuando-se aqueles 
que se refiram a mercadorias ou serviços alheios à atividade do estabelecimento" (1ª 
Turma, AgInt no AREsp n. 1.288.164/SP, Rel. Min. Gurgel de Faria, j,. 12.4.2021, DJe 
de 5.5.2021.).

In casu, o Tribunal de origem concluiu que, não obstante a lei não faça 
distinção entre a natureza dos diversos estabelecimentos que compõem uma empresa 
do porte da apelante, a perícia não logrou apurar a destinação dada aos bens 
adquiridos porque, diante da negativa em relação à solicitação realizada, não reuniu 
elementos aptos a esclarecer qual destino e utilização foi dado para cada produto 
adquirido, cujos créditos foram glosados pelo Fisco estadual.

Rever esse entendimento, com o objetivo de acolher a pretensão recursal de 
reconhecer o direito ao creditamento questionado, demandaria necessário revolvimento 
de matéria fática, o que é inviável em sede de recurso especial, à luz do óbice contido 
na Súmula n. 7 desta Corte. assim enunciada: “a pretensão de simples reexame de 

Documento eletrônico VDA35840823 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  REGINA HELENA COSTA   Assinado em: 27/03/2023 16:31:02
Código de Controle do Documento: 93c975ce-8140-4aca-867e-dd75cdc1fb4a



prova não enseja recurso especial”.
Nessa linha:
 
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. ICMS. CREDITAMENTO. 
LIMITAÇÃO TEMPORAL. OBSERVÂNCIA. REEXAME DE 
PROVAS. IMPOSSIBILIDADE. INSUMOS AOS EXPORTADORES. 
PREQUESTIONAMENTO. NÃO OCORRÊNCIA. PROVA PRÉ-
CONSTITUÍDA. AUSÊNCIA. IMPUGNAÇÃO. INEXISTÊNCIA.
1. O art. 20 da Lei Complementar n. 87/1996 passou a prever a 
possibilidade de creditamento de ICMS cobrado em operações de que 
tenha resultado a entrada de mercadoria, real ou simbólica, no 
estabelecimento, inclusive a destinada ao seu uso ou consumo ou ao ativo 
permanente, ou o recebimento de serviços de transporte interestadual e 
intermunicipal ou de comunicação, excetuando-se aqueles que se refiram a 
mercadorias ou serviços alheios à atividade do estabelecimento. 
Precedentes.
2. Esta Corte superior pacificou o entendimento segundo o qual é válido o 
limitador temporal do art. 33 da LC 87/1996 à utilização dos créditos de 
ICMS decorrentes da aquisição de bens de uso e consumo do 
estabelecimento, inerentes ao funcionamento do local onde situado o 
complexo de bens móveis e imóveis que dão suporte à atividade-fim do 
empresário, os quais não se confundem com aqueles que são diretamente 
utilizados no processo produtivo.
3. Hipótese em que o conhecimento do recurso especial encontra óbice nas 
Súmulas 7 e 83 do STJ, pois o Tribunal a quo, atento ao conjunto fático-
probatório, decidiu que mesmo consideradas as mercadorias adquiridas 
para o ativo imobilizado ou utilizadas em consumo pelo estabelecimento, a 
limitação temporal do art. 33 da Lei complementar n. 87/1996 se impõe e 
que não ficou caracterizada a certeza e a liquidez do crédito pleiteado, ante 
a ausência de provas da utilização das mercadorias no seu processo de 
industrialização e pela demonstração da assunção do encargo legal, na 
forma do art. 166 do CTN, o que está em conformidade com pacífico 
entendimento jurisprudencial deste Tribunal Superior.
4. A discussão acerca da inaplicabilidade do limitador temporal do art. 33 da 
LC n. 87/1996 especificamente à utilização dos créditos de insumos para os 
exportadores não foi objeto de apreciação pelo Tribunal a quo, não havendo 
emissão de juízo pelo acórdão recorrido, fazendo incidir o óbice constante 
na Súmula 282 do STF.
5. O fundamento do acórdão recorrido de que não há prova pré-constituída 
apta a comprovar o direito que se pleiteia deixou de ser impugnado, motivo 
pelo qual se atrai a incidência da Súmula 283 do STF.
6. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp n. 1.288.164/SP, relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira 
Turma, julgado em 12/4/2021, DJe de 5/5/2021.)
 
TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL. ICMS. CREDITAMENTO. 
EQUIPAMENTOS INTERMEDIÁRIOS UTILIZADOS NA ATIVIDADE 
EMPRESARIAL. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 83/STJ. REEXAME 
PROBATÓRIO VEDADO. SÚMULA 7/STJ. NÃO CONHECIMENTO.
1. A recorrente aduz que os equipamentos eletroeletrônicos de seu ativo 
permanente, bem como softwares, computadores e outros aparelhos de 
informática, por estarem diretamente relacionados com sua atividade 
empresarial, autorizam o creditamento de ICMS, em razão de sua não 
cumulatividade.
2. O entendimento do STJ é de que, "no que tange ao direito de crédito de 
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ICMS, oriundo dos denominados produtos intermediários, isto é, aqueles 
utilizados no processo industrial, far-se-ia fundamental a sua integração ao 
produto final, ou seja, consumidos no processo de forma imediata e integral" 
(AgRg no REsp 738.905/RJ, Rel. Ministro Humberto Martins, Segunda 
Turma, DJ 20.2.2008).
3. Diante disso, o Tribunal a quo consignou (fl. 1004, e-STJ, grifou-se): 
"(...) No tocante aos equipamentos de informática em geral (...), conforme 
entendimento jurisprudencial assente nos Tribunais Superiores, tais bens 
não constituem matéria-prima, insumos ou máquinas utilizadas no processo 
de industrialização, tampouco integram o produto final comercializado pelo 
estabelecimento contribuinte. Outrossim, embora facilitem o 
desenvolvimento da atividade empresarial, não são imprescindíveis à sua 
consecução, o que afasta o direito ao creditamento do ICMS".
4. Percebe-se, portanto, que o Tribunal gaúcho aplicou o entendimento do 
STJ ao caso, afastando o direito ao creditamento em relação aos 
equipamentos que não se incorporam ao processo empresarial, motivo pelo 
qual incide a Súmula 83/STJ.
5. Outrossim, realizar nova subsunção dos bens elencados pela recorrente 
para enquadrá-los como materiais passíveis de creditamento de modo 
oposto àquele feito pela Corte estadual requer revolvimento do conjunto 
fático-probatório, inadmissível ante o óbice da Súmula 7/STJ.
6. Prejudicada a análise do dissídio jurisprudencial.
7. Recurso Especial não conhecido.
(REsp n. 1.816.565/RS, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, 
julgado em 20/8/2019, DJe de 19/9/2019.)
 
Assim, em que pesem as alegações trazidas, os argumentos apresentados 

são insuficientes para desconstituir a decisão impugnada.
No que se refere à aplicação do art. 1.021, § 4º, do CPC/2015, a orientação 

desta Corte é no sentido de que o mero inconformismo com a decisão agravada não 
enseja a imposição da multa, não se tratando de simples decorrência lógica do não 
provimento do recurso em votação unânime, sendo necessária a configuração da 
manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso. Nessa linha: Corte Especial, 
AgInt nos EAREsp n. 1.043.437/SP, Rel. Ministro JORGE MUSSI, j. 13.10.2021; e 1ª 
S., AgInt nos EREsp n. 1.311.383/RS, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, j. 
14.09.2016.

Apesar do improvimento do recurso, não restou configurada a manifesta 
inadmissibilidade, razão pela qual afasto a apontada multa.

Posto isso, NEGO PROVIMENTO ao Agravo Interno

Documento eletrônico VDA35840823 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  REGINA HELENA COSTA   Assinado em: 27/03/2023 16:31:02
Código de Controle do Documento: 93c975ce-8140-4aca-867e-dd75cdc1fb4a



TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no REsp 2.038.768 / SP
Número Registro: 2022/0256357-3 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
01036642420128260100 0103664242012826010006135887000898260014
01036642420128260100061358870008982600141063882780 0103664242012826010050000
06135887000898260014 1036642420128260100 103664242012826010006135887000898260014
1036642420128260100061358870008982600141063882780 103664242012826010050000 1063882780
20200000235551 20200000708941 6135887000898260014 654712011 896135888 89613588801 89613588802

Sessão Virtual de 11/04/2023 a 17/04/2023

Relator do AgInt 
Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

 Secretário
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MAKRO ATACADISTA S.A
ADVOGADOS : SERGIO FARINA FILHO - SP075410

MARIA FERNANDA DE AZEVEDO COSTA - SP185033
MARIO COMPARATO - SP162670
FERNANDA ABASOLO LAMARCO - SP312516

RECORRIDO : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PROCURADOR : CARLOS ALBERTO BITTAR FILHO - SP118936

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - IMPOSTOS - ICMS/ IMPOSTO SOBRE CIRCULAÇÃO DE 
MERCADORIAS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : MAKRO ATACADISTA S.A
ADVOGADOS : SERGIO FARINA FILHO - SP075410

MARIA FERNANDA DE AZEVEDO COSTA - SP185033
MARIO COMPARATO - SP162670
FERNANDA ABASOLO LAMARCO - SP312516

AGRAVADO : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO
ADVOGADO : CARLOS ALBERTO BITTAR FILHO - SP118936

Documento eletrônico VDA36211051 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 18/04/2023 00:14:51
Código de Controle do Documento: 3a002f15-3766-43c5-981a-8c31231aefaa



TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 11/04/2023 a 17/04
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra
Relatora.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Gurgel de Faria e Paulo Sérgio
Domingues votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.

 

Brasília, 18 de abril de 2023
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